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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS – SIURB

EDITAL DE LICITAÇÃO RDC PRESENCIAL Nº 006/14/SIURB
PROCESSO Nº. 2013-0.307.495-4
A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS - SIURB, da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, torna pública a abertura de licitação, na modalidade RDC PRESENCIAL, de número acima, do tipo MAIOR DESCONTO GLOBAL, sob o regime de CONTRATAÇÃO DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, e pelo modo de disputa FECHADO, cujo objeto é a execução de OBRAS E SERVIÇOS RELATIVOS À CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE VILA BRASILÂNDIA, LOCALIZADO NA ESTRADA DO SABÃO x AVENIDA MICHIHISA MURATA - SP/FB.  
Sessão Pública: 20/10/2014 às 14:00 horas. Edital disponível a partir do dia 24/09/2014, no horário das 09:30 às 11:30 e das 13:30 às 16:00 horas, na Divisão Técnica de Licitações, localizada na Avenida São João, 473 – 21º andar, Centro, São Paulo - SP. O Edital ficará disponível para consulta dos interessados e poderá ser obtido mediante “download” na página http://e-negocioscidadedesp.prefeitura.sp.gov.br ou mediante a apresentação de um disco compacto DVD-R ("recordable") para cópia do arquivo. 

Outras informações poderão ser obtidas pelo “fac símile” n° (0xx11) 3337-9931 ou e-mail: siurblicitacao@prefeitura.sp.gov.br
São Paulo, 18 de setembro de 2014.

______________________________________

Dulce Eugênia de Oliveira

Comissão Permanente de Licitação – CPL-EDIF
Portaria nº 05/2014/SIURB

EDITAL DE LICITAÇÃO
RDC PRESENCIAL Nº 006/14/SIURB
PROCESSO Nº. 2013-0.307.495-4
Objeto: 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS RELATIVOS À CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE VILA BRASILÂNDIA, LOCALIZADO NA ESTRADA DO SABÃO x AVENIDA MICHIHISA MURATA - SP/FB, descrito no item 1.1 de 1 do Edital. 

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS – SIURB, da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por seu representante legal, adiante denominada simplesmente SIURB, torna público que realizará a licitação em tela, na modalidade RDC PRESENCIAL, do tipo MAIOR DESCONTO, sob o regime de CONTRATAÇÃO DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO e pelo modo de disputa FECHADO.

1.
DO OBJETO, ORÇAMENTO E DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para a EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS RELATIVOS À CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE VILA BRASILÂNDIA, LOCALIZADO NA ESTRADA DO SABÃO x AVENIDA MICHIHISA MURATA - SP/FB.
Os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser entregues das 13:00 horas até às 14:00 horas do dia 20/10/2014. 

Após a hora e data estabelecidas, não mais serão aceitos quaisquer documentos e será dado início à abertura dos Envelopes “A” (PROPOSTA DE PREÇOS), na presença dos interessados. 

O envelope “B” (DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO) deverá ser entregue oportunamente, quando solicitado pela Comissão Permanente de Licitação, conforme instruções deste Edital, adiante.

1.2.  A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus Anexos, pela Lei Federal nº 12.462, de 05 de agosto de 2011, pelo Decreto Federal nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, pela Lei Federal n° 12.745, de 19 de dezembro de 2012, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como pelas leis e posturas municipais porventura aplicáveis à matéria. A Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,  se aplicará a esse certame nos casos expressamente previstos na Lei Federal nº 12.462, de 2011.
1.3.  Justifica-se a adoção da modalidade de RDC PRESENCIAL por se tratar de obras e serviços no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, conforme inciso V do artigo 1º, da Lei Federal nº 12.462/11, com a redação conferida pela Lei nº 12.745/12, o que propiciará maior simplificação, celeridade e eficiência no procedimento licitatório.

1.4.  
O valor do orçamento estimado pela SIURB para o objeto desta licitação é de R$     244.491.194,93 (duzentos e quarenta e quatro milh-ões, quatrocentos e noventa e um mil, cento e noventa e quatro reais e noventa e três centavos). 
1.5 As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) nº 01.10.10.302.3003.3366.4490.3900.00
1.5.1. 
Para concretização do disposto no caput deste item, a PMSP também poderá alocar recursos em qualquer exercício financeiro proveniente de financiamentos e/ou transferências internacionais e/ou nacionais de capital dos Governos Estadual e Federal, bem como de organismos de crédito.
1.6. 
Na execução dos serviços deverão ser observadas as condições estabelecidas na Minuta de Contrato – Anexo IV deste Edital.

1.7. O extrato do instrumento convocatório encontra-se afixado em local visível no saguão de entrada da Divisão Técnica de Licitações, sendo que o Edital de licitação poderá ser obtido, a partir do dia 24/09/2014, mediante “download” na página http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/. O referido Edital também poderá ser obtido mediante gravação em DVD-R ("recordable")  na Divisão Técnica de Licitações, na Avenida São João, 473 - 21º andar – Centro – São Paulo/SP, das 9h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h, a partir de 24/09/2014 até o último dia útil anterior ao marcado para a abertura da licitação, mediante a entrega de 01 (um) DVD regravável virgem;

1.7.1. As empresas que adquirirem o Edital mediante “download” na página da “internet” e tiverem interesse em participar desta licitação, deverão, obrigatoriamente, retirar na Divisão Técnica de Licitações (Avenida São João, 473 - 21º andar, Centro, São Paulo/SP), das 9h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h, até o dia 17/10/2014, cópia dos anexos do edital, mediante a entrega de 01 DVD-R ("recordable") virgem;

1.8.   O projeto objeto da licitação estará à disposição para aquisição, mediante o pagamento de preço público, ou consulta na Divisão Técnica de Licitações, no endereço mencionado acima;

NOTA: Estará disponível na Internet somente o Edital. Os demais arquivos atinentes a esta licitação deverão ser retirados pelos interessados na Divisão Técnica de Licitações, no endereço supramencionado, mediante a entrega de 01 DVD-R ("recordable") virgem.

2. DA DATA, DO HORÁRIO E DO LOCAL DA LICITAÇÃO: 

2.1.  No dia 20 de outubro de 2014, das 13:00 às 14:00 horas na Divisão Técnica de Licitações, localizada na Avenida São João, 473 – 21º andar, Centro, São Paulo – SP, a empresa interessada fará a entrega da sua PROPOSTA DE PREÇOS à COMISSÃO que estará reunida para esta finalidade, podendo, ainda, encaminhá-los previamente, respeitando-se o horário e a data estabelecidos neste subitem;
2.1.1.  Após o encerramento deste prazo será dado início à abertura dos Envelopes Proposta de Preços;

2.1.2. A apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será exigida do licitante vencedor na sessão de abertura e julgamento das propostas, para entrega no dia útil subseqüente ou mediante convocação a ser publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC, no prazo indicado na ocasião;

2.1.3.   No caso de inabilitação do primeiro classificado, serão requeridos no prazo de 1 (um) dia útil e avaliados pela COMISSÃO os documentos de habilitação do licitante subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda os requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital;

2.1.4.  Os documentos a que se referem os itens 2.1.1 e 2.1.2 serão analisados com a data base a que se refere o item 2.1; 

2.2. Se na data indicada no subitem anterior não houver expediente na SIURB, o recebimento e a abertura das propostas ficam transferidos para o primeiro dia útil seguinte, observados o mesmo local e horário. 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL, DA FORMA DE EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO, DO MODO DE DISPUTA, DO REGIME DE CONTRATAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

3.1.  A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus Anexos, pela Lei Federal nº 12.462, de 05 de Agosto de 2011, pelo Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, devidamente atualizados; 

3.2.  Fundamento legal: INCISO V DO ART. 1º, DA LEI Nº 12.462, DE 2011; 

3.3.  Forma de Execução da Licitação: PRESENCIAL; 

3.4.  Modo de Disputa: FECHADO; 

3.5.  Regime de Contratação: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO; 

3.6
 Critério de julgamento: MAIOR DESCONTO. 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1.
Será permitida a participação de empresas que atenderem às exigências do Edital, isoladamente ou reunidas em consórcio, de até 2 (duas) empresas, e que tenha como objeto social a execução de serviços compatíveis com os descritos neste Edital:

4.1.1.
No caso de consórcio, a empresa minoritária deverá ter participação mínima de 30% (trinta por cento).

4.2. 
As empresas participantes de um consórcio não poderão participar da presente de forma isolada ou integrando outro consórcio, seja na qualidade de controladoras, coligadas, interligadas, subsidiária (integral ou parcial).
4.3. 
Na fase de apresentação da proposta de preços para contratação das obras, os Consórcios deverão apresentar-se como na fase de habilitação.
4.4. 
As empresas participantes de um consórcio deverão apresentar, além dos documentos exigidos neste Edital, Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio, em que deverão ser observados pelas empresas consorciados os requisitos previstos nos artigos 278 e 279 da Lei nº 6.404/76 e no art. 51 do Decreto nº 7.581/2011. Do Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio deverão constar as seguintes cláusulas:

4.4.1.
Designação do consórcio, sua composição e indicação da participação de cada empresa consorciada;

4.4.2.
Endereço; 

4.4.3.
Objeto do consórcio;

4.4.4. 
Prazo de duração do consórcio, que deverá respeitar o prazo de recebimento definitivo das obras, acrescido de 06 (seis) meses;

4.4.5. 
Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada em relação ao objeto da presente licitação;

4.4.6. 
Compromissos e obrigações das consorciadas, registrado em cartório, dentre as quais a de que cada consorciada responderá solidariamente por todas as exigências pertinentes ao objeto da presente licitação, pelo prazo de duração do consórcio, respeitado o estabelecido no subitem 4.4.4;

4.4.7. 
Indicação da empresa líder do consórcio, autorizada a assumir todas as responsabilidades, bem como receber instruções, em nome das empresas consorciadas junto à PMSP;

4.4.8. 
Designação do(s) representante(s) do consórcio, inclusive com poderes para firmar o eventual contrato decorrente da presente licitação;

4.4.9. 
Compromisso de que apresentarão, antes da assinatura do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio;

4.4.10.
Compromisso de que providenciarão o arquivamento do instrumento da constituição do consórcio no registro do comércio local de sua sede e respectiva publicação da certidão de arquivamento ou registro, no cartório de Registro de Títulos e Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas, com anterioridade à assinatura do eventual contrato decorrente da presente licitação;

4.4.11.
Compromisso de que o Consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, sob qualquer forma, modificada, sem prévia anuência da PMSP, até o recebimento definitivo dos serviços que vierem a ser contratados.

4.5. 
Apresentação de documentos no caso de consórcio: 

4.5.1.
Todos os documentos exigidos neste instrumento editalício, deverão ser apresentados individualmente, por todas as empresas consorciadas;

4.5.2.
O Patrimônio Líquido exigido no subitem 8.4.6, alínea “b” fica acrescido de 30% (trinta por cento) do valor fixado para o licitante individual, nos termos do inciso IV, alínea a, do Art. 51 do Decreto nº 7.581/2011, cuja comprovação se fará pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação no consórcio;

4.5.3.
Cada uma das empresas integrantes do Consórcio deverá comprovar a execução de no mínimo, 01 (um) serviço descrito em quaisquer alíneas ou subalíneas do subitem 8.4.4, com referência aos tipos de obras, atividades e serviços executados, desconsiderando-se os quantitativos indicados;

4.5.4.
O conjunto de todos os serviços e quantitativos exigidos para comprovação da qualificação técnico-operacional, descritos nas alíneas e respectivas subalíneas do subitem 8.4.4 deverá ser atendido integralmente pelo Consórcio, sendo admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciada:


4.5.5.1.
Os quantitativos de cada consorciada deverão ser comprovados em um único contrato ou em contratos simultâneos, podendo estes ser em períodos diferentes entre as consorciadas.

4.5.5.2. As exigências referentes à comprovação da qualificação técnico-profissional deverão ser atendidas pelo Consórcio ou por qualquer empresa integrante do Consórcio, sendo que a lider deve atender pelo menos três itens em sua totalidade.
4.6. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação: 

a) empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

b) empresa suspensa de licitar e contratar com a SIURB;

c) empresa impedida de licitar e contratar com a Administração Pública;

d) empresa com decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial;

e) empresa submetida a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução;

f) empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo, administrativo ou sócios, pertençam, ainda que parcialmente, de empresa do mesmo grupo, ou em mais de uma empresa, que esteja participando desta licitação, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

f.1) caso constatada tal situação, ainda que a posteriori, a empresa licitante será desclassificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no art. 47 da Lei 12.462/2011.

g) empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Edital;

h) pessoa física não enquadrada como empresa individual, equiparada à pessoa jurídica, nos termos do art. 150, § 1º, do Decreto nº 3.000, de 19/03/1999;

i) pessoa física ou jurídica que elaborou, isoladamente ou em consórcio, o projeto básico ou executivo correspondente;

j) pessoa jurídica da qual o autor do projeto básico ou executivo seja administrador, sócio com mais de cinco por cento do capital volante, controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado;

k) empregado ou ocupante de cargo em comissão da PMSP ou responsável pela licitação; ou

l) cooperativas, conforme Decreto Municipal nº 52.091/11.

4.6.1. Para fins do disposto nas alíneas “j”, “k” e “l” do subitem 4.6, considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimento e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários; 

4.6.2. O disposto no subitem 4.6.1 aplica-se aos membros da COMISSÃO. 

4.7. 
Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma PROPOSTA 
DE PREÇOS;

4.8. No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ela credenciada; 

4.8.1.  nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma licitante junto a SIURB, nesta licitação, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 

4.9. A participação na presente licitação implica na aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1.  A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto à COMISSÃO por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 

5.2.  O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida e com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da representada, conforme modelo constante do ANEXO X. Em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente deverá, nessa ocasião, apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

5.2.1. o Representante Legal da licitante que não se credenciar perante à COMISSÃO ficará impedido de representá-la durante a sessão de abertura dos INVÓLUCROS DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO relativos a esta licitação; 

5.3.  Declaração dos interessados dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e, que não estão incursos em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.6 deste edital, que deverá vir, obrigatoriamente, fora dos invólucros (Modelo – Anexo I); 
5.4.  Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se for o caso (Modelo – Anexo XII);
5.5. Cópia do comprovante de prestação da garantia para licitar, no valor de R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais) que deverá ter prazo de validade de no mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data  estabelecida para o recebimento das propostas de preços;
a)
A garantia será prestada em moeda corrente nacional, Letras do Tesouro Municipal, Fiança Bancária ou Seguro Garantia, mediante Guia de Depósito expedida pela Secretaria das Finanças e que será restituída conforme legislação em vigor, após a homologação da presente licitação publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.

b)
A interessada deverá solicitar à Divisão Técnica de Licitações, da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras – SIURB-G2, a expedição do Memorando Caução até o dia 17/10/2014, para, posteriormente, recolher a caução até o dia 17/10/2014, observado o horário de funcionamento da SUTEM/DIARE da Secretaria de Finanças, localizada na Rua Pedro Américo, 32 – Centro – São Paulo/SP.
5.6.  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital; 

5.7.  O instrumento de credenciamento as declarações e a cópia do comprovante de prestação da garantia para licitar exigidas nos subitens 5.2, 5.3, 5.4 (se for o caso) e 5.5 serão juntados ao processo da licitação. 

5.7.1. a falta de data ou assinatura nas declarações elaboradas pela própria licitante poderá ser suprida pelo Representante Legal presente à sessão de abertura das PROPOSTAS DE PREÇOS se comprovadamente possuir poderes para esse fim. 

6. DA ORGANIZAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. As licitantes deverão apresentar um envelope contendo a PROPOSTA DE PREÇOS.
6.2. Os documentos da PROPOSTA DE PREÇOS exigidos neste Edital e seus Anexos deverão ser apresentados em uma via, em INVÓLUCRO opaco e lacrado, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PROPOSTA DE PREÇOS 

RDC PRESENCIAL N° ____/___ 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

CNPJ Nº ou documento equivalente 

6.3.  Todas as folhas, de cada uma das vias do INVOLUCRO, deverão estar encadernadas, rubricadas pelo representante legal da licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato; 
6.4. O INVÓLUCRO deverá conter todos os elementos a seguir relacionados: 

a) PROPOSTA DE PREÇOS (Modelo – Anexo II), assinada, obrigatoriamente, pelo representante legal da licitante, com o percentual de desconto, que  terá como referência o preço global fixado neste instrumento convocatório, e prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de que trata o subitem 2.1 deste edital; 

NOTA1: O valor percentual deverá utilizar 2 (duas) casas decimais, sem arredondamento, para evitar correções futuras nas PROPOSTAS DE PREÇOS;

NOTA2: Para fins de julgamento pelo maior desconto será considerado o menor dispêndio para a administração pública.

NOTA3: O percentual  de desconto apresentado pelos licitantes incidirá linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento estimado constante deste instrumento convocatório e será estendido aos eventuais termos de aditamento.
b) Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Modelo – Anexo III); 
6.5. Tendo em vista as definições e obrigações contidas neste Edital e seus Anexos, especialmente no Memorial Descritivo (Anexo VIII) a licitante deverá:

a) considerar no seu preço proposto que a fiscalização do Contrato estará sediada na Cidade onde serão executadas as obras/serviços; 

b) considerar incluídas no(s) valor(es) proposto(s) todas as despesas que possam influir direta ou indiretamente no custo para execução do objeto a ser contratado, conforme especificações constantes deste Edital e seus Anexos; 

c) considerar, no valor proposto, mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local da execução das obras/serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação; 

6.6. É de inteira responsabilidade da licitante, obter dos órgãos competentes informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento, objeto desta licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas; 

6.7.  O Orçamento da SIURB, conforme Planilhas de Orçamento de Custos Básicos, ANEXO VI, foi elaborado com base nos componentes integrantes das composições de custos unitários da Tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI,  com data-base (Io) JAN/2014, divulgada pela Caixa Econômica Federal – CEF, da Tabela de Custos Unitários EDIF/SIURB, e Tabela de Custos Unitários CPOS, com data-base (Io) JAN/2014.
6.7.1. 
A composição dos custo Unitários encontram-se disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:

a)
SIURB:

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/infraestrutura/tabelas_de_custos/index.php?p=170554

b)
SINAPI: http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp

c)
CPOS:

http://boletim.cpos.sp.gov.br/

6.8. O BDI máximo a ser praticado na execução dos serviços objeto desta licitação será de 27,71% para construção dos edifícios.
6.9.  Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pela autoridade competente, restrita, contudo, ao percentual de 30% (trinta por cento) do escopo dos serviços, devendo a empresa indicada pela licitante contratada, antes do início da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária, nos termos previstos neste Edital; 
6.10. É vedada a subcontratação total dos serviços e obras desta Licitação. 

7. DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1 No local, dia e hora definidos no subitem 2.1 deste Edital, a COMISSÃO após ter recebido o invólucro contendo a PROPOSTA DE PREÇOS de cada empresa licitante, acompanhada dos documentos de seu credenciamento e das declarações, conforme previsto nos subitens 5.1 a 5.5 procederá ao que se segue: 

a. conferência do credenciamento dos representantes legais mediante confronto do instrumento de credenciamento com seu documento de identificação; 

b. segundo o critério do MAIOR DESCONTO proposto pela licitante, a Comissão procederá ao julgamento das propostas abertas, restando vencedora a licitante que ofertar o MAIOR DESCONTO, em relação ao preço global fixado.
c. verificação das PROPOSTAS DE PREÇOS quanto a eventuais discrepâncias, corrigindo-as da seguinte forma: entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso. 

7.2.
A Comissão de Licitação procederá à classificação das propostas em ordem crescente  de desconto (% proposto) a ser aplicado sobre todos os valores constantes das Planilhas de Orçamento da PREFEITURA;

7.3. Ordenadas as PROPOSTAS DE PREÇOS, caso haja propostas apresentadas por microempresas  ou empresas de pequeno porte até 10% (dez por cento) superiores à melhor PROPOSTA DE PREÇOS registrada, será assegurada preferência de contratação, respeitado o seguinte: 

7.3.1
constatado o empate ficto entre a melhor PROPOSTA DE PREÇOS com microempresa ou empresas de pequeno porte, a COMISSÃO divulgará a ordem de classificação das propostas informando o empate de preços; 

7.3.2
a microempresa ou empresa de pequeno porte em empate ficto, observada a ordem de classificação e o disposto no subitem 7.2, será convocada para apresentar nova PROPOSTA DE PREÇOS, obrigatoriamente mais vantajosa; 

7.3.3
na hipótese de não ocorrer o desempate da proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte com aquela mais vantajosa, em razão da não apresentação de nova oferta ou falta de comprovação de regularidade fiscal, a COMISSÃO convocará as licitantes remanescentes que por ventura se enquadrem na hipótese mencionada no subitem 7.3, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito;

7.3.4
no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas condições previstas no subitem 7.3, será realizado sorteio entre as mesmas para que se identifique qual será convocada primeiro; 

7.3.5
o critério de desempate ficto disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno. 

7.4. A COMISSÃO verificará a conformidade do preço global da proposta mais vantajosa em relação ao orçamento previamente estimado para a contratação, sua conformidade com os requisitos do instrumento convocatório, promovendo a desclassificação daquela que:

a) contenha vícios insanáveis; 
b) não obedeça às especificações técnicas especificadas no instrumento convocatório; 

c) apresente preços manifestamente inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela SIURB; 

e) apresente desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde que insanáveis; 

f) apresentar qualquer oferta de vantagem baseada em proposta das demais licitantes ou de qualquer outra natureza, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 

g) As propostas que apresentarem custos de mão de obra inferiores aos estabelecidos nas convenções coletivas de trabalho da categoria.

7.4.1  serão consideradas inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do valor do orçamento previamente estimado pela SIURB; 

b) valor do orçamento previamente estimado pela SIURB. 

7.4.2
A COMISSÃO poderá promover diligência de forma a conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

7.5. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada; 

7.6. Sendo aceitável a proposta mais bem classificada, a COMISSÃO exigirá a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do licitante vencedor na forma do subitem 2.1.2, os quais serão analisados de acordo com as exigências estabelecidas no item 8 deste Edital. 

7.7. O PROPONENTE que desejar apresentar recurso em face dos atos de julgamento da proposta deverá manifestar imediatamente a sua intenção de recorrer após o término de cada sessão pública, ou, se for o caso, no primeiro dia útil posterior à divulgação da classificação das propostas no Diário Oficial da Cidade mediante motivação, com registro em ata pela COMISSÃO (se manifestado em sessão pública), sob pena de preclusão.
8. DA ORGANIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital e seus Anexos deverão ser apresentados pelo licitante mais bem classificado após o julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS, em uma única via, em invólucro opaco e lacrado, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RDC PRESENCIAL N° ____/____/____/____ 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

CNPJ Nº ou documento equivalente 

8.2. Todos os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial, desde que perfeitamente legíveis; 

8.2.1. a falta de data ou assinatura nas declarações elaboradas pela própria licitante e na proposta poderá ser igualmente suprida pelo Representante Legal presente à sessão de abertura e julgamento se comprovadamente possuir poderes para esse fim. 

8.3. Todas as folhas dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão estar encadernadas, rubricadas pelo representante legal da licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato;

8.4. O INVÓLUCRO dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

8.4.1. Carta de Apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO assinada, obrigatoriamente, pelo representante legal da licitante, com as seguintes informações (Modelo - Anexo IV): 

8.4.2. RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 

8.4.3.
DECLARAÇÃO da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998), conforme modelo – Anexo XI
8.4.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – CAPACIDADE TÉCNICA: 

a. prova de inscrição ou registro da licitante e dos seus responsáveis técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da localidade da sede da licitante, em vigor;

b. Comprovação pela interessada de possuir, em seu quadro permanente, até a data da abertura do certame, profissionais de nível superior, nas modalidades de Engenheiro Civil e/ou Arquiteto, com atribuição do artigo 28 do Decreto Federal nº 23.569/33 ou do artigo 7º da Resolução 218 de 29/06/73, Engenheiro Eletricista e/ou Eletrotécnico e Engenheiro Mecânico, que deverão ser os responsáveis técnicos pela execução dos serviços objeto do contrato correspondente;

c. Atestado(s) de responsabilidade técnica pela execução de serviços e obras, cujos detentores sejam os profissionais citados no item “2” (engenheiro civil ou arquiteto), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado do Certificado de Acervo Técnico - CAT, expedido pela entidade profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA), comprovando aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, conforme segue:
·    Elaboração de projetos executivos de edificação hospitalar incluindo os detalhamentos necessários a execução dos serviços, contemplando, no mínimo sete das seguintes especialidades: arquitetura, fundações, impermeabilização, cálculo estrutural de concreto, terraplanagem, pavimentação, drenagem, instalações elétricas, instalações hidráulicas, instalações sanitárias, climatização, infraestrutura para instalações de cabeamento estruturado para dados, imagem e voz, gases e fluidos medicinais e cozinha industrial;

d. Atestado(s) de responsabilidade técnica pela execução de serviços e obras, cujos detentores sejam os profissionais citados no item “2” (engenheiro civil ou arquiteto), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acerto Técnico – CAT, expedidas por aqueles Conselhos, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, obras/serviços de construção de edificações. 
· Execução de edificação hospitalar contendo estrutura de concreto, e que contenha os seguintes serviços e características:

i. Centro Cirúrgico e ou centro obstétrico, unidade de terapia intensiva, pronto atendimento/emergência; unidade de radiologia; laboratório; sistema de gases medicinais.

ii. Cozinha industrial.
e. Atestado(s) de responsabilidade técnica pela execução de serviços e obras, cujo detentor seja o profissional citado no item “b”  (engenheiro eletricista e/ou eletrotécnico), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado do Certificado de Acervo Técnico - CAT, expedido pela entidade profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA), comprovando aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, conforme segue: 
i. instalações elétricas incluindo cabine primária: grupo gerador de energia e sistema no-break.

ii. Sistema de voz, dados e texto em cabeamento estruturado.
f. Atestado(s) de responsabilidade técnica pela execução de serviços e obras, cujo detentor seja o profissional citado no item “2”  (engenheiro mecânico), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado do Certificado de Acervo Técnico - CAT, expedido pela entidade profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA), comprovando aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, conforme segue:
i. Sistema de climatização com chiller e sistema de ar condicionado em centro cirúrgico com filtragem absoluta classificado como SALA LIMPA CLASSE 10000

g.
Atestado(s) de capacidade técnico-operacional, acompanhado do Certificado de Acervo Técnico - CAT, expedido pela entidade profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA e/ou Conselho competente), onde conste a empresa licitante como contratada, individualmente ou como membro de consórcio, comprovando que a licitante tenha executado, para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresa privada, obras/serviços de construção, cujas parcelas de maior relevância técnica e de valores significativos são: 

· Execução de edificação hospitalar com área mínima de 21.000 m², e que contenha os seguintes serviços e características:

i. Centro Cirúrgico, centro obstétrico ou unidade de terapia intensiva, com IT-MEDICO e pronto atendimento/emergência; unidade de radiologia; laboratório; sistema de gases medicinais para alimentação de réguas de gases com no mínimo 180 pontos.

ii. Sistema de Ar condicionado com chiller de no mínimo 280 TR em equipamento único ou conjugado e sistema de ar condicionado em centro cirúrgico com filtragem absoluta classificado como SALA LIMPA CLASSE 10000.

iii. Instalações elétricas incluindo cabine primária de no mínimo 2000kva; geração de energia de no mínimo 1000kva e sistema no-break.

iv. Sistema de voz, dados e texto em cabeamento estruturado no mínimo, com no mínimo 900 pontos.

v. Cozinha industrial para atendimento mínimo de 500 refeições/dia.

vi. Estrutura de concreto armado moldado “in loco” com no mínimo 6.200m³;

vii. Piso vinílico com no mínimo 6.000 m².

viii. Forro de gesso acartonado com 11.000 m²;

NOTA: As licitantes deverão obrigatoriamente comprovar a execução de todos os itens exigidos em no máximo 2 atestados de obras.

Obs.:     Os atestados deverão  explicitar claramente todos os serviços aos subitens retro. A Comissão solicita à participante que destaque no atestado, através de grifo ou cor, o atendimento às exigências acima. 

h. Em caso de apresentação, para comprovação do item 8.4.4, alínea “g” e suas subalíneas, de atestados de obras ou serviços realizados por consórcio de empresas, serão consideradas as quantidades, atividades e serviços desenvolvidos pelo licitante caso estejam discriminados separadamente no atestado, para cada participante do consórcio; caso as quantidades não estejam discriminadas separadamente para cada empresa participante do consórcio, serão consideradas as quantidades de serviços correspondentes ao percentual da sua participação no consórcio realizador. Neste caso, o atestado deverá ser acompanhado do correspondente Contrato de Constituição do Consórcio, devidamente registrado na Junta Comercial. 
i. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente (item b): 

· sócio; 

· diretor; 

· empregado; 

· profissional contratado, . 

j. A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos: 

· sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 

· diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

· empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Contrato de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado, em vigor; 

· profissional contratado: contrato de prestação de serviços, com cunho de permanência, sem natureza eventual ou precária, com prazo de vigência superior àquele previsto para a execução dos serviços ora licitados.

k. Relação da equipe técnica, acompanhada de declaração de ciência e aceitação dos membros da equipe proposta, autorizando sua inclusão na equipe técnica da empresa, conforme modelo - ANEXO XV.

· Os técnicos relacionados na equipe da licitante não poderão integrar, em nenhuma hipótese, equipe técnica de outra licitante, sob pena de sua inabilitação.

l.
Declaração de total conhecimento do(s) local(is), condições de acesso e do escopo objeto da licitação (Modelo Anexo XIV);

l.1. Não é obrigatória a vistoria técnica monitorada. Havendo interesse, a visita (não obrigatória) será realizada no HOSPITAL MUNICIPAL DE VILA BRASILÂNDIA, a ser construído na ESTRADA DO SABÃO X AVENIDA MICHIHISA MURATA - SP/FB, no dia 17/10/2014 das 10:00 às 12:00 horas, a qual será acompanhada por técnico da PMSP.
8.4.5.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a. cédula de identidade e registro comercial, no caso de empresário individual; 

b. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores; 
c. inscrição do contrato social no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, com indicação das pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, seus poderes e atribuições;

d. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.4.6.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei (acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário, devidamente registrado no órgão competente e assinado pelo contador e pelo representante legal da empresa), que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

a.1.
O Balanço das Sociedades Anônimas ou por Ações, deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. As demais empresas deverão apresentar o Balanço certificado por contador registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando expressamente o número do Livro Diário e folha em que o Balanço se acha regularmente transcrito.

b) Prova de que possui patrimônio líquido mínimo de R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais)
b.1.
A comprovação do patrimônio líquido mínimo será obtida do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, a que se refere o subitem a.1, acima.

c) Certidão Negativa de Pedidos de Falência, Concordatas, Recuperações Judiciais e Extrajudiciais, expedida pelo Distribuidor Judicial da Comarca (Varas Cíveis) da cidade onde a empresa for sediada, caso a mesma seja qualquer tipo de “Sociedade Empresária”;

8.4.7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

b.1.
Os interessados com sede em outro Município que tenham filial no Município de São Paulo deverão, também, comprovar inscrição no cadastro de contribuintes deste Município.

c) Regularidade para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do interessado, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria da Fazenda Federal, emitidas em conjunto ou separadamente.

d) Regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de certidão expedida pelo órgão estadual competente.

e) Regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários.

e.1.
Tratando-se de licitante com sede fora do Município de São Paulo e que esteja cadastrado como contribuinte neste Município, deverá apresentar também a Certidão relativa à Prefeitura do Município de São Paulo, referente aos tributos relacionados com o objeto da licitação (ISS).

e.2.
Na hipótese de não estar cadastrado como contribuinte neste Município, o licitante com sede fora do Município de São Paulo deverá apresentar declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.

f) Certidão Negativa de Débito (CND), referente à Contribuição Previdenciária e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
g) Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

h) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.4.7.1. A prova relativa à regularidade fiscal deverá ser feita por meio da apresentação das Certidões Negativas mencionadas nas alíneas anteriores, ou Certidões Positivas com efeito de negativas, ou, ainda,  certidão positiva cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial;
8.4.7.2. a validade das certidões relativas à comprovação da Qualificação Econômico-Financeira e da Regularidade Fiscal, exigidas nos subitens 8.4.6 e 8.4.7, corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a SIURB convenciona o prazo como sendo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de a licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente; 

8.4.7.3. sendo ou não contribuinte, a licitante fica obrigada a apresentar as certidões, relacionados no subitem 8.4.7, deste Edital. 
8.4.7.4. Para fins de aferição da validade das Certidões, deverá ser observado o disposto no item 2.1.4 deste Edital.
8.5. Para empresa com enquadramento na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal será exigida, observando os seguintes procedimentos: 

a) deverá apresentar toda documentação exigida no subitem 8.5 deste Edital, mesmo que a documentação apresente alguma restrição; 

b) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá no momento que a proponente for declarada vencedora, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positiva com efeito de certidão negativa; 

c) a não-regularização da documentação no prazo previsto na alínea “b” deste subitem implicará decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no Regulamento, sendo facultado à SIURB convocar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinatura do contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação. 

8.6. em quaisquer das situações estabelecidas no subitem 8.5 deste Edital, caso alguma certidão esteja com prazo vencido, a COMISSÃO poderá fazer consulta por meio eletrônico (INTERNET), para comprovação dessa regularidade, podendo, ainda, a licitante apresentar cópia autenticada desses documentos, na sessão pertinente. 

8.7. Se os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO não estiverem completos e corretos, ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a COMISSÃO considerará a licitante inabilitada; 

8.8. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias a licitante será declarada a vencedora do certame e a partir da publicação da habilitação se dará início a fase recursal única.

8.9. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, a COMISSÃO poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 

8.10. Exaurida a negociação o procedimento licitatório será encerrado e encaminhado à Autoridade Superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis; 

b) anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável; 

c) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único e encaminhar os autos ao órgão requisitante/interessado para que esse convoque o adjudicatário para assinatura do contrato. 

8.11. Encerrada licitação, a COMISSÃO divulgará no Diário Oficial da Cidade e na página e-negocioscidade.sp.prefeitura.sp.gov.br os atos de adjudicação do objeto e de homologação do certame.

8.12. Encerrada a licitação, para fins de celebração do contrato e com vistas ao atendimento ao disposto na Lei Municipal nº 14.094/06, SIURB consultará Cadastro Informativo Municipal - “CADIN MUNICIPAL”.

9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

9.1. A SIURB dirimirá as dúvidas que venham a ser suscitadas no presente edital desde que manifestadas por escrito, até 5 (cinco) dias antes da última data estabelecida para a entrega das propostas, nos termos da alínea ‘b’, inciso I do art. 45 da Lei Federal nº 12.462, de 2011, pelo “fac símile” nº (0xx11) 3337-9931.

9.1.1. As respostas ou questões às dúvidas suscitadas pelos interessados serão publicadas no Diário Oficial da Cidade São Paulo – DOC e divulgadas no site: http://e-negocioscidadedesp.prefeitura.sp.gov.br.

9.2. A impugnação do Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida à Autoridade que assinou o Edital e protocolada na Divisão Técnica de Licitações, no endereço e horário mencionados no item 1.7 do presente Edital, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação, no horário das 09:30h às 11:30h e das 13:30h às 16:00h, mediante o pagamento do preço público devido, de acordo com a legislação municipal vigente, em agência bancária, por meio de guia de recolhimento, que deverá ser autenticada mecanicamente no campo indicado, expedida pela Divisão Técnica de Licitações, visando sua juntada no processo da licitação.

9.2.1.
No último dia do prazo recursal, há que se observar o horário de encerramento do expediente bancário para emissão da guia de recolhimento.

9.2.2.
apresentada a impugnação a mesma será respondida à interessada, dando-se ciência aos demais adquirentes do Edital, mediante publicação no Diário Oficial da Cidade São Paulo – DOC e divulgada no site: http://e-negocioscidadedesp.prefeitura.sp.gov.br.antes da abertura dos INVÓLUCROS contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS;

9.2.3.
 a impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por conseguinte, entregar sua PROPOSTA de PREÇOS à COMISSÃO, junto com as outras licitantes, na data, hora e local fixados no subitem 2.1 deste Edital.

9.3. O presente RDC Presencial terá uma fase recursal única, que se seguirá à habilitação do vencedor.

9.4. Divulgada a decisão da COMISSÃO de habilitação, o licitante que dela discordar terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data de intimação ou da lavratura da ata;

9.4.1. o prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, e começará imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o subitem 9.4;

9.4.2. é assegurada aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.5.   O recurso deverá ser interposto à COMISSÃO e entregue, mediante protocolo, na forma do item 9.2. acima;

9.5.1. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile ou qualquer outro meio de comunicação se dentro dos prazos previstos em lei as peças originais não tiverem sido protocolizadas, após pagamento da taxa devida;

9.5.2. As razões do recurso deverão ser dirigidas à Autoridade Superior, por intermédio da COMISSÃO, que poderá reconsiderar a sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazer subir o recurso àquela autoridade, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento, sob pena de apuração de responsabilidade;

9.6.  O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.7.  O recurso não terá efeito suspensivo;

9.7.1. havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso.

9.8. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos não serão conhecidos;

9.9.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

9.9.1. os prazos previstos neste Edital e seus Anexos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito da SIURB.

10. DO PRAZO CONTRATUAL 

10.1  O prazo de vigência do contrato será de 22 (vinte e dois) meses, contados a partir da assinatura do Contrato.

10.1.1 A eventual prorrogação do prazo, somente será admitida nas condições estabelecidas no parágrafo 1°, incisos I a VI do art. 57 da Lei 8.666/93;

10.2  O prazo para a execução dos serviços será de 600 (seiscentos) dias corridos. 
11. DA GARANTIA DO CONTRATO
11.1. A garantia do contrato será prestada antes de sua lavratura, mediante Guia de Recolhimento, no valor correspondente ao percentual de 5% ( cinco por cento ) sobre o valor do contrato a ser firmado, que deverá ter prazo de validade até o recebimento definitivo do objeto contratual, e, será liberada após o recebimento definitivo do objeto contratual, mediante requerimento da Contratada.

11.1.1. Caso o valor global da proposta seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem  as  alíneas  “a” e “b” do §1º do artigo 48 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, será exigida, para a assinatura do Contrato, prestação de garantia adicional, nos termos do § 2º, do artigo 48 da Lei retro citada;

11.2. A garantia será prestada em moeda corrente nacional, Letras do Tesouro Municipal, Seguro-Garantia ou Fiança Bancária.

11.3
A garantia prestada poderá ser substituída, mediante requerimento do interessado, respeitadas as modalidades acima
11.4
     Sempre que o valor contratual for aumentado, a CONTRATADA será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma porcentagem de 5% ( cinco por cento ) do novo valor contratual, sendo que o não cumprimento desta exigência ensejará a aplicação de penalidade a ser prevista no Contrato (Minuta constante do Anexo IV ao presente Edital).

12. DA CONTRATAÇÃO
12.1
A minuta do Contrato que será firmado entre a Administração e a licitante vencedora integra o presente Edital - ANEXO V.

12.2
 Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá fazê-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, atendendo as seguintes disposições:

12.2.1. 
Apresentar Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA-SP e/ou Conselho competente;

12.2.1.1. Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro Estado, deverá providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-SP e/ou Conselho competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica. Em sendo o prazo de execução dos serviços e obras, superior a 180 (cento e oitenta) dias, deverá a licitante vencedora registrar a empresa junto ao CREA-SP e/ou Conselho competente.

12.2.2. 
Apresentar documento comprobatório de garantia do contrato;

12.2.3. 
Indicar o responsável técnico pela execução do objeto do contrato, necessariamente o indicado na licitação, e o preposto que o representará durante a execução dos trabalhos;

12.2.4. 
Recolher o preço público devido, de acordo com o Decreto Municipal vigente à época da celebração do contrato;

12.2.5. 
Apresentar certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do Município de São Paulo, referente aos tributos relacionados com a prestação licitada e comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo.

12.2.6. 
Apresentar certidões comprobatórias de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

12.2.7.  
Apresentar Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.2.8. 
Declaração firmada sob as penas da lei, conforme previsto no artigo 5º do Decreto 50.977 de 06 de novembro de 2009 e no artigo 5ºdo Decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007, do compromisso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa, que tenham procedência legal, e de utilização de produtos de empreendimentos minerários que tenham procedência legal, conforme modelo constante do ANEXO VII.

12.2.9.   Apresentar declaração  informando o percentual  do valor total do contrato que destinará a seus empregados a título de remuneração salarial (art. 71, §§ 1º e 2º da Lei Federal 8.666/93).

12.2.10.   Constitui ainda condição para a celebração do contrato, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL” (Lei Municipal nº 14.094/06), o qual deverá ser consultado por ocasião da respectiva celebração.

12.3
Os documentos citados no item precedente deverão estar dentro do prazo de validade na data da assinatura do contrato e ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada, por publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do disposto no artigo 32 da Lei Federal 8.666/1993.

12.4
 O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado por escrito, durante seu transcurso, e ocorrendo motivo justificado e aceito pela Administração Municipal.

12.5
O desatendimento às exigências quanto o prazo estabelecido para subscrição do contrato e apresentação de documentos para tal finalidade, sem justificativa aceita pela Administração, ensejará a aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor da proposta.

12.6
 Havendo recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido, é facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e condições.

12.7
 A Contratada deverá iniciar os trabalhos antes de decorridos 10 (dez) dias, contados a partir da data fixada para início dos serviços.

12.8
 As alterações contratuais obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

13.
CONDIÇÕES CONTRATUAIS
13.1
Todas as Condições Contratuais, inclusive Cláusula de Pagamento e de Reajuste de Preços, constam da Minuta anexa a este Edital (Anexo V).
14. DA ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS
14.1
Após a assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar ao Departamento de Edificações – EDIF-5, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a seguinte documentação necessária à emissão da Ordem de Início de Serviços,:

a) Cronograma Físico-Financeiro, obedecendo o prazo de execução estabelecido neste Edital com os valores propostos pela adjudicatária, o qual será objeto de análise e aprovação pelo Departamento de Edificações – EDIF-5,  que poderá solicitar eventuais alterações a serem atendidas prontamente pela contratada.

a.1.    No cronograma, tanto os percentuais (%), como os valores em reais (R$) deverão ser registrados com apenas duas casas decimais;

a.2.)  Uma vez aprovado pelo Departamento de Edificações, o cronograma físico-financeiro passará a integrar o contrato;

a.3)   Todo e qualquer ajuste do planejamento por motivo do realinhamento do plano de execução da obra, seja devido a atraso ou aceleração da execução do projeto, deve ser revisto e reapresentado para ser reavaliado e aprovado pelo contratante.

a.4)   A contratada, durante todo o período de execução do contrato, deverá manter a programação atualizada dos serviços contratados. O período de atualização do cronograma físico-financeiro deve ser mensal e coerente com a emissão das medições.

b)      A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente aos serviços e obras;

c)      Comprovação da Matrícula da Obra no INSS; e

d)      Cópia da apólice dos seguintes seguros, que deverão ser mantidos durante todo o período de execução da obra:

d.1) Risco de responsabilidade civil do construtor;

d.2) Contra acidentes de trabalho;

d.3) Riscos diversos de acidentes físicos da obra, além de outros exigidos pela legislação pertinente.

14.2
A recusa ou o não comparecimento no prazo assinalado na convocação serão considerados inexecução total do objeto contratual e ensejarão a aplicação das penalidades previstas.

14.3
Após efetuados os ajustes necessários no Cronograma Físico-Financeiro, e uma vez verificada por EDIF a regularidade toda a documentação, os serviços objetivados serão solicitados à licitante vencedora contratada mediante a emissão de Ordem de Início, que passará a integrar o contrato e na qual será definida a data de início da execução dos serviços, respeitada a vigência contratual.

15.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1
 A recusa da adjudicatária em assinar o contrato, sem justificativa aceita pela Administração, dentro do prazo estabelecido, implicará a imposição de multa correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da proposta, nos termos do artigo  4º. da Portaria nº. 02/SIURB-G/2009, publicada no DOC de 10/01/09, bem como as demais sanções previstas no artigo 47 da Lei Federal nº. 12.462, de 2011, a critério da Administração.

15.1.1. O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da legislação vigente.

15.2
Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e Anexos, bem como das demais cominações legais, o licitante que: 

a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do Art. 40 e no Art. 41 da Lei 12.462/2011; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso; 

c) não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 

d) fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ou 

15.2.1 A aplicação da sanção de que trata o subitem 15.2 deste Edital implicará ainda o descredenciamento do licitante, pelo mesmo prazo, do Cadastro de Empresas da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras; 

15.2.2 as sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, aplicam-se a esta licitação e ao contrato decorrente. 

15.3
Nas hipóteses previstas no subitem 15.2 deste Edital, garantida prévia e fundamentada defesa, a licitante será considerada inadimplente e estará sujeita a responder por perdas e danos ocasionados à SIURB, os quais serão apurados em competente processo, levando em conta as circunstâncias que tenham contribuído para a ocorrência do fato. 

15.4
 A inobservância dos prazos fixados para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor adjudicado por dia de atraso, até o máximo de 2,5% (dois e meio por cento); 

15.5
O atraso superior a 15 (quinze) dias para assinatura do Contrato autoriza a Administração a examinar as propostas subsequentes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda o estabelecido neste edital, para assinar o Contrato ou revogar a presente licitação, sem prejuízo das demais cominações previstas no Edital. 

15.6
Sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens precedentes deste Edital, a COMISSÃO ou a SIURB poderá desclassificar a PROPOSTA DE PREÇOS ou desqualificar a licitante sem que isto gere direito indenizatório ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante; 

15.6.1
sendo o ato praticado pela COMISSÃO poderá esta reconsiderar a punição aplicada, ou fazer subir o recurso à autoridade competente, devidamente informado, que decidirá pelo seu provimento ou não. 

16.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1  Lavrar-se-ão atas das sessões realizadas que, depois de lidas e aprovadas, serão assinadas pela COMISSÃO e pelos representantes das licitantes presentes; 

16.1.1 Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das licitantes participantes, das propostas apresentadas, da análise da documentação de habilitação, da(s) vencedora(s) e da manifestação da intenção de interposição de recurso(s), se for o caso; 

16.1.2 os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 

16.2  A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, pois a simples apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS submete a licitante à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor; 

16.2.1 no caso de eventual divergência entre o Edital de licitação e seus Anexos, prevalecerão as disposições do primeiro. 

16.3  A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis;

16.4  A SIURB reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar “sine die” ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA DE PREÇOS ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer proposta ou desqualificar qualquer licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza; 

16.5  É facultado à COMISSÃO, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo; 

16.6  Todas as informações, atas e relatórios pertinentes à presente licitação serão publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC e disponibilizadas no site da SIURB no “SITE”: http://e-negocioscidadedesp.prefeitura.sp.gov.br;

16.7  Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, deverá a licitante, independente de comunicação formal da SIURB, revalidar, por igual período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório;

16.8 É facultado à SIURB, quando a licitante adjudicatária não cumprir as condições deste Edital e seus Anexos, não apresentar a garantia de execução do contrato, não assinar o Contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidas:

16.8.1  revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas no Art. 47 da Lei 12.462/2011 e neste edital;

16.8.2  convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do Contrato nas mesmas condições ofertadas pelo licitante vencedor.

16.8.2.1 na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 16.8.2, a SIURB poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertada por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos deste Edital.

16.9  O CONTRATADO deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo;

16.10  Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou o Contrato vinculado a esta licitação, a empresa licitante deve se subordinar ao foro da Fazenda Pública da Capital de São Paulo, com exclusão de qualquer outro.

São Paulo, 18 de setembro de 2014.
______________________________________

Dulce Eugênia De Oliveira

Presidente Suplente da

Comissão Permanente de Licitação - CPL
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